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RESUMO 
 
Na Constituição Brasileira de 1988 a educação está contemplada como direito de todos e dever 
da família e do estado, promovida e incentivada com a colaboração da sociedade visando o 
pleno desenvolvimento da pessoa e o seu preparo para exercer a cidadania. Esse direito inclui 
o acesso e permanência na escola de pessoas com deficiência, sejam físicas ou de outra 
natureza. Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 9.394/96), a Educação 
Especial deverá perpassar todos os níveis e modalidades da educação. A Conferência em 
Jomtiem, em 1990, trouxe grande avanço sobre o oferecimento de educação para todos. Após 
a Declaração de Salamanca que ocorreu em 1994 e da aprovação da LDBEN em 1996, vários 
documentos foram aprovados no que concerne ao atendimento a pessoas com deficiência. O 
termo inclusão, divulgado em vários documentos oficiais do Ministério da Educação (MEC) 
por meio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 
(SECADI) amplia a compreensão de educação inclusiva, não somente para pessoas com 
deficiência, mas para todos, buscando uma escola inclusiva em todas as suas dimensões. A 
pesquisa tem como foco de análise a trajetória de vida de pessoas com deficiência visual, 
adultos, em Campos dos Goytacazes, buscando conhecê-los e analisar a presença ou não de 
políticas públicas sociais que os atenderam em suas trajetórias de vida e escolarização. A 
pesquisa em questão é bibliográfica e qualitativa, sendo conduzida na modalidade história de 
vida com 08 deficientes visuais em Campos dos Goytacazes. O apoio de uma instituição de 
atendimento a cegos no município, o Educandário para cegos São José Operário, instituição 
pioneira no município foi de grande utilidade para a busca inicial dos entrevistados. Esse 
trabalho faz parte de uma pesquisa maior e, portanto apresenta resultados preliminares. 
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ABSTRACT 
 
In the Brazilian Constitution of 1988 education is contemplated as the right of all and the duty 
of family and state, promoted and encouraged with the collaboration of society aiming at the 
full development of the person and their preparation to exercise citizenship. This right includes 
access to and stay in school for persons with disabilities, whether physical or otherwise. In the 
Law of Guidelines and Bases of National Education (LDBEN 9.394 / 96), Special Education 
must go through all levels and modalities of education. The Jomtiem Conference in 1990 
brought great progress in providing education for all. Following the Salamanca Declaration in 
1994 and LDBEN's approval in 1996, a number of documents were approved concerning the 
care of persons with disabilities. The term inclusion, released in various official documents 
from the Ministry of Education (MEC) through the Secretariat for Continuing Education, 
Literacy, Diversity and Inclusion (SECADI) broadens the understanding of inclusive 
education, not only for people with disabilities, but for all, seeking an inclusive school in all its 
dimensions. The research focuses on analyzing the life trajectory of visually impaired adults in 
Campos dos Goytacazes, seeking to know them and to analyze the presence or absence of social 
public policies that assisted them in their life and schooling trajectories. The research in 
question is bibliographical and qualitative, being conducted in the life story mode with 08 
visually impaired people in Campos dos Goytacazes. The support of a blind care institution in 
the municipality, the Educandário para visa blind São José Operário, a pioneer institution in 
the municipality was very useful for the initial search of the interviewees. This work is part of 
a larger research and therefore presents preliminary results. 
 
Keywords: Public policy. Visually impaired. Trajectories of life. Schooling 
 
1   INTRODUÇÃO 
Oliveira (2011) relata que a própria infância antes do séc. XIX no Brasil não era percebida 
e que somente as famílias nobres e ricas preparavam a criança para ter acesso à escola ou então 
a professores particulares. As crianças pobres deveriam se relacionar com os adultos para 
aprenderem com a convivência com estes e com o trabalho. Quanto à criança com deficiência, 
esta era vista com descaso, como alguém inexistente. Ela aparece como sinal de 
improdutividade e “incapacidade de aprendizagem, de elaboração intelectual e intervenção 
sobre a realidade” (p. 5). 
Somente a partir do séc. XX surgem alguns indícios em torno do atendimento a crianças 
deficientes e começa-se a pensar políticas públicas e sociais para atender as necessidades dessas 
crianças (OLIVEIRA, 2011). Todo esse processo foi muito lento e, conforme a autora, o 
próprio capitalismo deixou evidente a necessidade de novos consumidores e o “surgimento e 
desenvolvimento de produtos culturais dirigidos às crianças que se tornam também potenciais 
consumidores” (p. 5). Isso significa que a necessidade de escolarização em níveis mais 
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avançados para a população e a democratização do ensino incluía também pessoas com 
deficiências, saindo agora da área apenas da filantropia.  
Conforme descreve Mazzota (2011, p. 27), “a ‘educação de deficientes’, da ‘educação dos 
excepcionais’ ou da ‘educação especial’ na política educacional brasileira vem a ocorrer 
somente no final dos anos cinquenta e início da década de sessenta no século XX”.  
De acordo com Mazzota, (2011), Jannuzzi (2006) e documentos oficiais do MEC (2010), 
a primeira providência foi feita por D. Pedro II, que fundou em 1854 o Imperial Instituto dos 
Meninos Cegos na cidade do Rio de Janeiro. A fundação desse instituto deveu-se em grande 
parte a um cego, José Alvares de Azevedo, que havia estudado em Paris. Este despertou o 
interesse do Ministro do Império, Conselheiro Couto Ferraz, o qual influenciou D. Pedro II a 
criar o Instituto. Em 1890 o nome do instituto foi mudado para Instituto Nacional dos Cegos e 
em 1891 passou a denominar-se Instituto Benjamin Constant em homenagem ao ilustre e 
atuante professor de matemática e ex-diretor, Benjamin Constant Botelho de Magalhães. O 
Instituto tinha um caráter profissionalizante, sendo oferecido aos meninos oficina de tipografia 
e encadernação e às meninas oficina de tricô.  
O Instituto dos Surdos Mudos foi criado em 1857, denominado hoje Instituto Nacional da 
Educação dos Surdos (INES), localizado no Rio de Janeiro. O Instituto Pestalozzi foi criado 
em 1926, especializado no atendimento às pessoas com deficiência mental. Em 1954, a 
primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) é criada. O primeiro 
atendimento educacional especializado às pessoas com superdotação foi criado em 1945 na 
sociedade Pestalozzi. 
Outras instituições foram abertas para outros tipos de deficiências. Há registro da Escola 
Rodrigues Alves, instituição estadual regular para deficientes físicos e visuais, criada em 1905 
no Rio de Janeiro. Em 1925, foi criada a Escola Estadual São Rafael, especializada em ensino 
de cegos, em Minas Gerais, na capital Belo Horizonte. O Instituto de Cegos da Bahia foi criado 
em 1936, especializado e particular. O Instituto de Cegos em Pernambuco foi criado em 1935, 
também com atendimento particular, além de outras instituições.  
Aranha (2005) faz uma retrospectiva histórica dos alunos com 1necessidades educacionais 
especiais no decorrer da história da humanidade, na Grécia, Idade Média até os dias atuais. A 
autora descreve que a década de 1960 constitui um marco para as pessoas com necessidades 
educacionais especiais na busca de integrar esse sujeito na sociedade. “Somente no século XX, 
                                                             
1 Nomenclatura  utilizada no período do estudo 
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por volta de 1960, é que o Paradigma da Institucionalização2 começou a ser criticamente 
examinado” (p. 16). Por ser a década de 1960 uma década de reflexão e crítica sobre os direitos 
humanos, o ocultamento das pessoas com necessidades especiais perdia seu espaço e essas 
eram cada vez mais vistas como parte da sociedade. Por outro lado, conforme Aranha (2005), 
havia interesse por parte do sistema de encerrar esse ocultamento já que isso custava muito 
caro aos cofres públicos e a idéia da produtividade e autonomia desses sujeitos agradava à 
sociedade e ajudava na redução de gastos por parte da administração pública. Isso somado às 
críticas da academia e de outros profissionais.  
 
2   A EDUCAÇÃO ESPECIAL A PARTIR DA LDBEN (9394/96): EXCLUSÃO SOCIAL E 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
Educação Especial segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 
9394/96) é a modalidade de educação escolar que é oferecida de maneira preferencial na rede 
de ensino regular para atendimento a educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  
Ropoli (2010, p. 8) infere que a educação especial “perpassa todos os níveis, etapas e 
demais modalidades de ensino, sem substituí-los, oferecendo aos seus alunos serviços, recursos 
e estratégias de acessibilidade ao ambiente e conhecimentos escolares”. A autora ainda escreve 
que nesse contexto a educação especial “deixa de ser um sistema paralelo de ensino, com níveis 
e etapas próprias”. 
Na LDBEN (9394/96) a educação especial visa atender a educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superlotação. Na Declaração de 
Salamanca (1994) a denominação é para alunos com necessidades educacionais especiais, o 
que é visto com mais frequência nos documentos e outros. 
De acordo com Documento da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO, 1994), a “Conferência mundial sobre necessidades educativas especiais: 
acesso e qualidade”, aconteceu em Salamanca, de 7 a 10 de junho de 1994 com mais de 300 
participantes e representação de 92 governos e 25 organizações internacionais.  Na 
Conferência foi redigido um texto que veio a ser conhecido como a Declaração de Salamanca, 
cujo documento foi inspirado no principio da inclusão e de se obter “escolas para todos”. O 
                                                             
2 Foi o primeiro paradigma formal usado para caracterizar a relação da sociedade com a parcela da população 
constituída pelas pessoas com deficiência, tomando como base a idéia de paradigma como o conjunto de idéias, 
valores e ações que contextualizam as relações sociais (ARANHA, 2005). 
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documento representa um consenso mundial para a educação e cuidado com crianças e jovens 
com deficiências.  
A Conferência foi organizada pelo governo da Espanha em cooperação com a UNESCO e 
reuniu altos funcionários da educação, dentre outros; representantes das Nações Unidas; 
Organizações Especializadas; organizações internacionais; organizações não governamentais 
e organismos financiadores. Conforme o documento afirma, é esperado que todos contribuam 
para colocarem em prática as decisões tomadas na Conferência. 
Merece destaque que o documento denominado Declaração de Salamanca foi aprovado 
por unanimidade por 92 países. Isso demonstra que havia nesses países a necessidade urgente 
de valorizar essa parcela da população que possui deficiências diversas. O Brasil não esteve 
presente na Conferência, mas seguiu seus princípios.  
Echeita e Verdugo (2005, s/p) ao analisarem dez anos da Declaração de Salamanca 
chamam a atenção para o fato de que na década de 1990 a Espanha esteve no centro do debate 
e da inovação educativa quanto à atenção a alunos com necessidades educativas especiais, e 
que “en certo grado, ejercía un papel de liderazgo mundial para muchos países y profesionales 
que querían cambiar una realidade que no les satisfacía en cuanto a la organización, al menos, 
de sus esquemas de ‘educación especial’”. Conforme os autores citados, a organização da 
conferência na Espanha não foi casual, mas sim uma maneira de reconhecer um trabalho 
realizado por muitos havia muitos anos. 
A exclusão social ainda é grande no Brasil. Autores como Porchamn (2004, s/p) ponderam 
que o “alto desemprego somado à antiga pobreza e desigualdade social”, auxiliaram o Brasil a 
acumular grandes indicadores de exclusão social. O autor ainda escreve que o país tem 
concentrado renda e poder e que a exclusão social está ligada à concentração de poder e à 
pobreza sendo vista como de natureza política “que faz do pobre alvo de mera assistência”. A 
inclusão social de boa parte da população foi buscada nas últimas décadas, contudo, 
buscaremos entender brevemente aqui uma inclusão específica, que está imbricada na inclusão 
social, mas pode ser vista de uma forma mais específica, que é a inclusão escolar.  
Segundo Oliveira (2011, p. 32), a inclusão escolar 
Objetiva oportunizar a educação democrática para todos, considerando ser o acesso 
do ensino público de qualidade e o exercício da cidadania um direito de todos; 
viabilizar a prática escolar da convivência com a diversidade e diferenças culturais e 
individuais, e incluir o educando com necessidades educacionais especiais no ensino 
regular comum. 
A educação inclusiva luta pela democratização e busca superar a exclusão que ocorre por 
meio de classes especiais. Os alunos que possuem algum tipo de necessidades especiais devem 
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também ter a oportunidade de convivência e possuir as mesmas condições de aprendizagem 
que os demais (OLIVEIRA, 2011). Contudo seria uma ilusão pensar que compartilhar os 
mesmos espaços democráticos por si só, geraria inclusão. Falar em educação inclusiva é fazer 
referência a todas as pessoas que de alguma forma sentem-se excluídas, quer seja por diferenças 
individuais, classe, etnia, idade e outros. É uma escola para todos.  
Em 1990 ocorreu a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, em Jomtien, 
Tailândia. No Art. 3º da Declaração da Conferência foi proclamado que havia necessidade de 
“Universalizar o acesso à educação e promover a equidade”. No inciso 1 do referente Art. 
lemos que “A educação básica deve ser proporcionada a todas as crianças, jovens  adultos. Para 
tanto, é necessário universalizá-la e melhorar sua qualidade, bem como tomar medidas efetivas 
para reduzir as desigualdades”. O inciso 1 desse Art. remete de maneira específica às pessoas 
portadoras de deficiência, explicitando 
Que as necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de deficiências 
requerem atenção especial. É preciso tomar medidas que garantam a igualdade de 
acesso à educação aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte 
integrante do sistema educativo (JOMTIEN, 1990, Art. 3º). 
Nesse documento firma-se o compromisso do direito à educação para todos, incluindo 
pessoas portadoras de deficiência. Esse foi um grande avanço na educação como um todo e 
principalmente para os portadores de deficiência. O direito à educação não significa apenas 
acesso, mas permanência e garantia de qualidade. 
Documentos importantes foram publicados possibilitando e incentivando a efetivação de 
uma escola inclusiva. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica foram publicadas em 2001, por meio da Resolução nº 02, que institui todos 
os alinhamentos para essa modalidade de ensino. Posteriormente, em 2007, o Ministério da 
Educação elaborou um documento que se intitula “Política Nacional de Educação Especial na 
perspectiva da educação Inclusiva”. Essa política tem como objetivo possibilitar “o acesso, a 
participação e a aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas regulares, orientando os sistemas 
de ensino para promover respostas às necessidades educacionais especiais” (p. 8). São dadas 
algumas garantias como transversalidade da educação especial em todos os níveis de ensino; 
atendimento especializado; possibilidade de escolarização em níveis mais elevados; formação 
de professores especializado; acessibilidade de todas as formas e articulação intersetorial na 
implementação das políticas públicas. 
Em 17 de novembro de 2011 foi publicado o Decreto nº 7.611 que “Dispõe sobre o 
atendimento educacional especializado”. Dentre outras providências fica determinado que para 
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ampliar o atendimento aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação matriculados na rede pública de ensino regular, a União 
pode prestar apoio técnico e financeiro a instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, além dos sistemas públicos de ensino dos Estados, Municípios 
e Distrito Federal. Em 2016 foi publicada a Portaria nº 243, de 15 de abril que “Estabelece 
critérios para supervisão de instituições públicas e privadas que prestam atendimento 
educacional a alunos com deficiência”.  
Os documentos publicados, tanto em nível nacional como internacional, são muito 
importantes para direcionar a educação especial, não sendo específicos para uma modalidade 
de ensino, mas para todos os níveis de educação. A inclusão prevê atendimento especializado, 
formação continuada e um número reduzido de alunos por sala (OLIVEIRA, 2011). A inclusão 
[...] rompe com os paradigmas do conservadorismo das escolas. Questiona a fixação 
de modelos ideais, a normalização de perfis específicos de alunos e a seleção dos 
eleitos para freqüentar as escolas, produzindo, com isso, identidades e diferenças, 
inserção e/ou exclusão (ROPOLI, 2010, s/p).  
O princípio de uma escola inclusiva ganhou maior densidade a partir da Declaração de 
Salamanca, que afirmou em seu documento haver um consenso de que crianças e jovens 
portadores de necessidades educacionais especiais deveriam ser incluídas em arranjos 
educacionais feitos para a maioria das crianças. A Escola inclusiva é necessária, não somente 
para os alunos citados, mas para modificar atitudes discriminatórias, criando uma sociedade 
inclusiva, acolhedora, com uma pedagogia centrada na criança. Um tema tratado na Declaração 
de Salamanca diz respeito ao incentivo que os jovens com necessidades especiais devem 
receber para que seja feita uma transição efetiva da escola para o trabalho.  
Uma das autoras de referência na área de inclusão, Mantoan (2004) explicita que a 
educação inclusiva deveria ter como um dos objetivos principais incluir e não apenas integrar. 
A integração, segundo a autora, visa inserir alunos com deficiência em escolas comuns ou 
agrupá-los em classes especiais. Para Mantoan (2004) a escola não muda como um todo, mas 
os alunos têm de mudar para se adaptarem às suas exigências. Isso é integração. Já a inclusão 
está voltada a atender a todos os alunos, sejam com deficiências, dificuldades de aprendizagem, 
ou vindos de lares desestruturados, uma educação “plural, democrática e transgressora” (p. 20). 
A idéia é incluir todos os alunos desde o começo da vida escolar, considerando as necessidades 
de todos. Uma educação com qualidade para todos, com metodologias e currículos inclusivos. 
Conforme Guiparro (2005, p. 10), direito não quer dizer somente acesso, mas também 
qualidade e garantia de aprendizagem. Por isso a defesa de uma escola inclusiva que observa e 
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inclui a todos, pois “o desenvolvimento de escolas inclusivas é um meio fundamental para 
avançar para sociedades mais justas, integradas e democráticas”. 
Na Declaração de Salamanca (p. 3) lemos que “escolas deveriam acomodar todas as 
crianças independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, 
lingüísticas ou outras”. Isso está relacionado com a valorização da diversidade, quando todos 
têm os mesmos direitos. 
As Diretrizes Operacionais para o Atendimento Especializado na Educação Básica, 
modalidade Educação Especial (2009), assegura que deve ser ofertado aos alunos sala de 
recursos multifuncionais ou centros de Atendimento Educacional Especializado (AEE) na rede 
pública de ensino ou em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos, com a função de disponibilizar serviços, recursos de acessibilidade e estratégias para 
eliminar as barreiras para que esses alunos participem da vida em sociedade e desenvolvam sua 
aprendizagem. Esses serviços são de acessibilidade e também pedagógicos. 
Guiparro (2005) também comenta acerca da integração, dizendo que o foco é apoiar a que 
alunos com deficiências fiquem em escolas comuns. Mas na inclusão o centro da atenção é 
transformar a educação comum para buscar eliminar a barreira ou entraves que de alguma 
forma limitam a aprendizagem e a participação de alunos com deficiência. A busca por integrar 
alunos com deficiência pode causar outro problema sério, que é excluir os que não têm 
nenhuma deficiência. A inclusão busca fazer com que o direito de todos à educação ocorra com 
igualdade de oportunidades e participação. 
Ropoli (2010. p. 9) ao falar da inclusão, escreve que “na perspectiva da inclusão escolar, 
as identidades são transitórias, instáveis, inacabadas e, portanto, os alunos não são 
categorizáveis, não podem ser reunidos e fixados em categorias, grupos, conjuntos”.  
 
3   A DEFICIÊNCIA VISUAL E O DESAFIO DA ESCOLARIZAÇÃO 
A escolha da deficiência visual neste trabalho está relacionada à existência no município 
de Campos de uma instituição especializada para deficientes visuais, o Educandário para cegos 
São José Operário, que presta atendimento a vários deficientes visuais no município, tornando-
se assim um aliado para descobertas e pesquisas quando necessário.  
A visão é um dos sentidos na atualidade com função essencial. Isso porque o nosso 
“mundo” tem se tornado a cada dia mais visual. As cores e formas são parte de uma linguagem 
cada vez mais lida e interpretada. Para um deficiente visual os desafios são maiores a cada dia. 
Sá, Campos e Silva (2007, p. 13) destacam que “os conteúdos escolares privilegiam a 
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visualização em todas as áreas de conhecimento, em um universo permeado de símbolos 
gráficos, imagens, letras e números”. Esse é um dos grandes desafios para educadores e alunos 
com deficiência visual. 
Sá, Campos e Silva (2007) descrevem a utilização de estratégias criadas e descobertas, 
bem como atividades para auxiliar os alunos cegos tendo em vista a inclusão escolar. Algumas 
ferramentas pedagógicas podem auxiliar esses indivíduos, tais como, informática específica 
para cegos, o uso cada vez mais intenso e divulgado do Braille, o soroban3, dentre outros.  
Para além de estratégias e ferramentas, o aluno com alguma deficiência, e neste caso 
deficiência visual, necessita de socialização e de um ambiente onde ele possa se desenvolver e 
desenvolver as habilidades que ele possui, excetuando a visão. Esse ambiente é ainda mais 
importante nos primeiros anos de escolaridade, pois vai determinar a sua trajetória até a idade 
adulta. Contudo entendemos que além da escola outras instituições fazem parte dessa cadeia 
de ajuda e incentivo a alunos cegos, como igrejas, clubes, a própria família, dentre outros, todos 
contribuindo para que ocorra o processo de inclusão destes.  
 
4  METODOLOGIA 
A metodologia da pesquisa é qualitativa e bibliográfica.  A abordagem qualitativa do 
estudo em questão é na modalidade história de vida. A história de vida conforme Alberti (2008) 
pode ser realizada em uma sessão apenas ou em várias sessões e tem por objetivo acompanhar 
a trajetória de vida do entrevistado, aprofundando-a em temas específicos, de acordo com o 
estudo realizado. 
De acordo com Bertaux (1989), as investigações baseadas em trajetórias de vida podem 
ocorrer como história de vida e estória de vida. A história de vida está mais relacionada a contar 
a história conforme esta foi vivida e na estória de vida são acrescidas outras informações como 
boletins, diários, testemunhos, dentre outros. 
Conforme Marconi (2003, p. 223), a história de vida “tenta obter dados relativos à 
‘experiência última’ de alguém que tenha significado importante para o conhecimento do 
objeto em estudo”.  
A pesquisa está ocorrendo a partir de entrevistas com 08 (oito) deficientes visuais adultos, 
que cursaram ou estão cursando ensino superior ou pós-graduação, a fim de conhecer a 
trajetória de vida e escolar destes. Um roteiro está sendo utilizado para servir como tópico-guia 
das entrevistas. 
                                                             
3 É um ábaco japonês utilizado como calculadora por deficientes visuais. 
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A pesquisa bibliográfica está sendo alicerçada a partir de autores específicos das áreas 
abordadas, a saber, Políticas Públicas e Sociais, Metodologia que aborda História de vida, 
Inclusão, Educação Especial e Deficiência Visual, tais como: Caiado, Bertaux, Mazzota, 
Mantoan, dentre outros, além de diversos documentos oficiais. 
Bertaux (1989, s/p) expõe a sua metodologia de pesquisa a partir da perspectiva de um 
sociólogo, e sugere “crear una relación de intercambio y de amistade, tomarse el tiempo de 
entrar en el universo de otro”, e após isso começar a trabalhar as palavras, a linguagem “por la 
magia de la escritura”. Sugere ainda que a exploração, a análise e a síntese sejam feitas de 
forma separada. 
A função exploratória segundo Bertaux (1989, s/p), consiste em tomar os depoimentos de 
forma bem extensa, buscando descobrir o máximo que puder de todos os aspectos do sujeito 
da pesquisa, seja no aspecto social, familiar, profissional e outros até começarem a aparecer os 
eixos mais determinantes. Quando isso acontecer, a entrevista pode ser mais direcionada, 
centrada em aspecto que pareça ser “digno de un estudio en profundidade”. 
A seleção dos entrevistados ocorreu após contatos informais, iniciando no Educandário 
para Cegos São José Operário, levando ao conhecimento de alguns sujeitos que poderiam 
auxiliar na pesquisa. Ao serem feitos os primeiros contatos surgiram outros com características 
semelhantes, fornecendo assim novos contatos. A instituição que abriga os deficientes visuais 
em Campos foi visitada para uma conversa com a diretora a fim de identificar possíveis sujeitos 
de pesquisa. Ao chegar à instituição foi informado à pesquisadora que a diretora não se 
encontrava e que só havia uma professora no momento, pois estava em período de recesso. Ao 
avistar a professora em sua sala, a surpresa foi saber que ela era deficiente visual, iniciando a 
partir dai um profícuo diálogo. 
Bertaux (1989) elege as fases exploratórias em fase “extensiva”, quando o entrevistado 
expõe toda a sua narrativa e o entrevistador vasculha, investiga, discerne o que está ouvindo, 
para, a partir daí passar para a fase “intensiva”, que é a fase mais estrita, aonde os eixos ou 
assuntos mais determinantes já foram identificados. Essa fase será realizada posteriormente, 
no momento das entrevistas em profundidade.  
A idéia original era fazer história de vida apenas com deficientes de nascimento. No 
entanto em um dos contatos feitos com um professor de dois deficientes foi percebido que 
haveria um contraponto muito interessante entre dois de seus alunos deficientes, um de 
nascimento e outro com deficiência visual adquirida no início da idade adulta. O professor 
relatou a diferença entre os seus alunos. O que era de nascimento demonstrava muita habilidade 
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em se locomover e muita sensibilidade nas mãos para tarefas que necessitavam desse suporte. 
O aluno que possuía deficiência adquirida tropeçava muito ao se locomover, tinha menor 
habilidade e sensibilidade com as mãos, no entanto demonstrava ter a recordação de cores, 
formas e outras coisas do período em que era vidente. Essas características interessaram a 
pesquisadora, que decidiu investigar esses dois mundos, tão peculiares, mas também tão 
diferentes. A pesquisa então teve um novo rumo no que diz respeito à escolha dos sujeitos. 
Estão sendo entrevistados deficientes visuais de nascimento e os que têm deficiência adquirida, 
com perda total da visão. Esse grupo ainda terá uma subdivisão, a saber, os que tiveram perda 
de visão de maneira gradativa e os que tiveram perda de visão de maneira abrupta, por algum 
acidente.  
A partir dos contatos iniciais, foram selecionados sujeitos da pesquisa cujas características 
são descritas a seguir. Eles estão vinculados a 4 (quatro) instituições de ensino. Os sujeitos: 
alunos de curso de graduação e Pós Graduação e professores da rede pública municipal, 
estadual e federal do município de Campos dos Goytacazes. Os sujeitos têm entre 24 e 55 anos 
e todos possuem perda total da visão. 
Sena (2009) aponta 3 tipos de situações concernentes a cegueira. A primeira está 
relacionada ao cego de nascimento, aquele que nunca viu, portanto tem poucas dimensões das 
perdas que enfrenta. Os dias foram sempre iguais desde o nascimento. Este sente falta da visão, 
mas em uma dimensão mais aceita.  A segunda situação está relacionada com os que perderam 
a visão de maneira gradativa. Para estes o sofrimento vai crescendo um pouco a cada dia e, em 
casos de doenças hereditárias, esses sujeitos já observaram parentes na mesma situação e 
apenas esperam chegar a sua vez da noite chegar um dia, como “um lento anoitecer de muitos 
anos” (p. 10). O terceiro caso, talvez seja o mais traumático, quando a perda da visão ocorre de 
repente, sem aviso prévio e a busca em se adaptar à nova condição imposta é repentina. 
Os sujeitos da pesquisa proposta estão incluídos nessas três situações e buscar-se-á 
entender cada relato de experiência vivida, as estratégias de adaptações e perspectivas de uma 
vida produtiva apesar das limitações. 
Pesquisas realizadas pelo grupo de trabalho coordenado por Caiado (2013) acerca de 
trajetórias de vida bem sucedidas de pessoas com necessidades educacionais especiais no 
contexto do estado de São Paulo têm servido como uma das fontes inspiradoras do presente 
trabalho, escolhendo-as como interlocutoras privilegiadas. 
Caiado (2013, p. 25) afirma que ao longo dos anos “o conceito de deficiência é sinônimo 
de incapacidade e vulnerabilidade”, necessitando a pessoa com deficiência provar 
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permanentemente as suas potencialidades, e ainda que “o estigma da inferioridade na relação 
com pessoas não deficientes acompanha e constitui o imaginário social e institucionaliza 
práticas sociais que segregam e marginalizam”. 
Um dos objetivos de Caiado (2013, p. 25) em sua pesquisa era encontrar indícios que 
fossem relevantes sobre o cotidiano da escola e as mediações pedagógicas, mostrando como a 
pessoa com deficiência aprende, sendo já conhecidas trajetórias escolares de pessoas com 
deficiência que concluíram o ensino superior na pesquisa conduzida pela autora, buscando 
estudar as disposições que promoveram o desempenho escolar no processo de escolarização da 
pessoa com deficiência. 
Identifica-se também na pesquisa a compreensão de que o “percurso histórico das 
concepções que engendram as diferentes práticas sociais no campo da educação pode ser um 
caminho interessante de estudo para a reflexão sobre o trabalho pedagógico”. Esse percurso 
pode ser verificado no cotidiano escolar, com foco na escolarização de alunos com cegueira 
(CAIADO, 2014, p. 38). 
 
5   ALGUNS RESULTADOS 
Alguns resultados preliminares referem-se às entrevistas iniciais, porém não conclusivas e 
nem aprofundadas. 
Um dos entrevistados que possui mais de 50 anos de idade ficou cego, aos 43 em função 
de um acidente de trabalho. É aluno de graduação de uma instituição federal de ensino. Ele 
teve muitas dificuldades de adaptação, pois até o momento possuía uma vida como qualquer 
vidente. A partir desse momento a adaptação com sua nova condição foi um processo doloroso. 
Foi demitido do trabalho, passou por um divórcio e passa por períodos de depressão constantes. 
Apresenta muitas dificuldades de locomoção, sendo necessário ser lembrado constantemente 
sobre degraus, portas, dentre outros. No início de sua adaptação não obteve apoio das 
instituições de ensino que procurou, sendo incentivado inclusive a parar de estudar, pois não 
conseguiria mais freqüentar uma instituição de ensino. 
Outro entrevistado, que também ficou cego devido a uma sinusite aos 16 anos, concluiu o 
curso de Sistema de Informações. Possui atualmente 29 anos e teve apoio da família no 
processo de adaptação, bem como apoio das instituições de ensino. Demonstra adaptação, é 
alegre e “de bem com a vida”. 
BrazilianJournal of Development 
 
  Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 9, p. 14965-14981   sep. 2019      ISSN 2525-8761 
 
14977  
Outra entrevistada é cega desde o nascimento e conviveu com essa realidade desde então. 
Teve incentivo para estudar, viajou para outra cidade para cursar pós-graduação sem 
acompanhante durante todo o curso. Demonstra firmeza e tranqüilidade com a sua condição. 
O contra ponto dado pelo professor de dois deficientes citados veio somar aos demais. Um 
deles é cego de nascimento e possui muita mobilidade, é independente e aceita a sua deficiência 
com certa naturalidade. Não sente falta de ter contatos com algumas coisas como cores e outros, 
pois nunca os viu. Porém o outro entrevistado, que é próximo deste demonstra dependência, 
frustração, pouca mobilidade, anda tropeçando, além de ter dificuldade de relacionamento. São 
expostos aqui apenas alguns resultados de conversas com os entrevistados, quando serão feitos 
com mais profundidade posteriormente. 
Após a conclusão dessa pesquisa espera-se identificar alguns problemas relativos à 
inclusão escolar de alunos com deficiência visual e a presença ou não de políticas públicas de 
inclusão para pessoas com deficiência visual no município de Campos. Caso seja detectada a 
oferta dessas políticas, será analisado se a pessoa com deficiência e/ou a família as utilizaram 
no processo de escolarização, buscando assim entender as políticas públicas por meio das 
perspectivas privilegiadas ou excluídas das mesmas. 
Pretende-se divulgar os resultados nas instituições públicas que atenderam esses alunos ao 
longo da escolarização. Buscar-se-ão os órgãos competentes para divulgar os resultados, além 
de produção de artigos relativos ao trabalho.  
 
6   DISCUSSÕES 
Foi feita inicialmente uma entrevista inicial com todos os sujeitos a fim de conhecer alguns 
dados sobre a vida pessoal e a vida escolar dos mesmos. Cada um dos possíveis sujeitos ouviu 
sobre a intenção da pesquisa em auxiliar na divulgação de dados sobre políticas públicas 
disponíveis a pessoas com deficiência visual e, ajudar a esclarecer nos meios acadêmicos um 
pouco da realidade dos mesmos em Campos, como eles vivem e o que eles gostariam de falar. 
A análise e a síntese estarão mais ampliados na pesquisa completa. 
Entende-se que a partir dos dados coletados com os 08 entrevistados e após a descrição 
completa da história de vida de cada um, poderá auxiliar os demais estudantes que não possuem 
deficiência a repensarem a postura de cada um diante dos desafios que a educação propõe e a 
própria vida. 
Há também uma compreensão de que outras pessoas com deficiência visual e que estão 
ocultas em meio à nossa sociedade possam “quebrar o silêncio” e começarem a exigir políticas 
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públicas que os auxilie a serem independentes, mesmo dentro de suas limitações e continuarem 
o processo de escolarização. Conscientizar também os pais da importância do apoio aos filhos 
com alguma deficiência, de que eles são capazes de aprender e também ensinar. 
O deficiente visual necessita sentir-se parte do ambiente em que ele se encontra, sem 
discriminação, sem exclusão e o diálogo de quem venceu esse desafio poderá ajudar muitos a 
se estimularem e avançarem no aprendizado. Esse é um dos objetivos para fazer histórias de 
vida de pessoas com deficiência e que romperam barreiras para alcançaram uma escolaridade 
mais elevada.  
 
7   CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Buscou-se nessa pesquisa delinear um pouco acerca da história de vida e trajetória que os 
estudantes com deficiência visual enfrentam para vencer alguns obstáculos e desafios. 
Observou-se que os que são deficientes de nascimento os enfrentam com maior facilidade. 
Após os resultados finais, pretende-se divulgar os mesmos entre as instituições envolvidas, e 
em outros meios de divulgação, buscando chegar aos que trabalham com deficientes visuais, 
professores de maneira geral e os próprios deficientes visuais, como multiplicadores de 
incentivo junto aos seus pares e a eles mesmos. 
É possível uma escola inclusiva, no sentido mais amplo da palavra. É possível também que 
os deficientes visuais do município de Campos dos Goytacazes se escolarizem em todos os 
graus que desejarem, que tenham apoio do serviço público para a concretização dos projetos 
de vida deles e por conseqüência das famílias envolvidas. A deficiência visual não pode ser 
considerada um obstáculo à aprendizagem, mas é necessário o uso de todos os métodos e 
estratégias possíveis para que eles tenham a garantia de uma educação de qualidade, com 
equidade e justiça social. 
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